PARECER Nº 2026, DE 2017

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 492, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Paulo Correa Jr, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação da Academia Preparatória de Guardas Civis Municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 9° e 2° do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito, e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, uma vez que almeja fornecer uma formação de excelência para os guardas civis municipais da Região Metropolitana da Baixada Santista, com vistas ao aprimoramento de suas atribuições, isto é, a proteção da sociedade e do patrimônio, serviços e instalações do Ente Local.

Nesse sentido, vale a pena destacar a importância do bom preparo de toda espécie de guarda, seja no que diz respeito ao tratamento dispensado aos cidadãos, seja no sentido de compreender seu papel e de utilizar as tecnologias e recursos disponíveis para a prestação de um serviço cada vez mais eficiente. Inegável, assim, a conveniência do projeto.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, entendemos que as despesas decorrentes do projeto poderão ser custeadas por meio das dotações previstas na lei orçamentária vigente para a Agência Metropolitana da Baixada Santista – AGEM, vinculada à Casa Civil, haja vista a subordinação da Academia Preparatória àquela unidade orçamentária, por força do artigo 1° do projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 492, de 2017.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/12/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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